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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0008995-92.2011.815.0011.
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Colorado de Friburgo Madeiras Ltda.
ADVOGADO: Sarita Breder Erthal.
APELADO: L Dias Santos e Filhos Ltda.
ADVOGADO: Daniel Dalônio Vilar Filho.

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PROTESTO  DE  DUPLICATA.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INTIMAÇÃO  PARA
ESPECIFICAÇÃO  DAS  PROVAS.  INÉRCIA  DA  APELANTE.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  TÍTULO  ENDOSSADO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  E
SOLIDÁRIA DO ENDOSSANTE E ENDOSSATÁRIO. PRECEDENTES DO STJ.
DANO MORAL. REDUÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. CONSIDERAÇÃO
DO  RELEVANTE  LAPSO  TEMPORAL  ENTRE  O  PROTESTO  E  O
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PARA FINS DE FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
VALOR  DESPROPORCIONAL.  REDUÇÃO  CABÍVEL.  CORREÇÃO
MONETÁRIA APLICACÃO DA SÚMULA Nº 362 DO STJ E JUROS DE MORA
SÚMULA  Nº  54  DO  STJ.  SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

1. Se mesmo intimada para fase de especificação de provas, a parte quedou-se inerte,
não apontando nos autos as provas com as quais pretendia alicerçar suas alegações,
não há que se falar em cerceamento de defesa. Precedentes do STJ.
 
2.  O  credor  que  transfere  mediante  endosso  o  título  de  crédito  à  instituição
financeira, responde de forma objetiva e solidária com esta última pelos eventuais
danos causados ao sacado. Precedentes do STJ.

3. Reduz-se, equitativamente, o quantum indenizatório ajustando-o aos parâmetros
da proporcionalidade, quando fixado em valores incompatíveis.

4.  Em se  tratando  de  indenização  por  dano  moral,  o  termo  inicial  da  correção
monetária incide a partir do seu arbitramento, Súmula nº362 do STJ e os juros de
mora a partir do evento danoso, Súmula nº 54 do STJ.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente à Apelação
Cível  n.º 0008995-92.2011.815.0011,  na  Ação  de  Cancelamento  de  Protesto  c/c
Indenização por Danos Morais  em que figuram como partes Colorado de Friburgo
Madeiras Ltda e L Dias Santos e Filhos Ltda.

.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer do Apelo, rejeitar as preliminares
e, no mérito, dar-lhe provimento parcial.

VOTO.

Colorado  de  Friburgo  Madeiras  Ltda  interpôs Apelação,  f.  126/133,
contra a Sentença, f. 117/123, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande,  que  nos  autos  da  Ação  de  Cancelamento  de  Protesto  c/c
Indenização por Danos Morais contra ele ajuizada por  L Dias Santos e Filhos
Ltda,  julgou  procedente  o  pedido  indenizatório  declarando  inexistente  o  débito,
cancelando  o  protesto  no  cartório  competente  e  condenando  a  Apelante  em R$
10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral, acrescido de juros de mora na razão
de 1% a partir da efetivação do protesto e correção monetária desde a citação.

Em suas razões, arguiu, em preliminar, o cerceamento de defesa fundada no
argumento de que muito embora tenha se quedado inerte no momento da intimação
pelo Juízo para especificação das provas, a demanda não estava madura para o seu
julgamento e que em sua contestação havia requerido a necessidade de produção da
prova testemunhal.

No mérito, sustentou, que por ser mera endossatária do título protestado não
poderia ser responsabilizada por qualquer dano, principalmente pelo fato de haver
solicitado  sua  baixa  ao  Banco  responsável,  não  tendo  a  instituição  financeira
procedido conforme o que lhe fora pedido.

Requereu o provimento da Apelação para que a Sentença seja reformada e o
pedido  julgado  improcedente  ou,  subsidiariamente,  pela redução  do  valor
indenizatório, devendo ser considerado o termo a quo para a incidência da correção
monetária, em conformidade com a Súmula nº 362 do STJ, e os juros de mora a
partir da constituição da dívida em consonância com o art. 407 do Código Civil.

Apresentadas  as  Contrarrazões,  f.  146/158,  a  Apelada  argumentou  que
restou  comprovado  o  indevido  protesto,  sendo-lhe,  por  conseguinte,  devida  a
indenização a título de dano moral, merecendo assim ser confirmada a Sentença em
todos os seus termos.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O  Apelo  é  tempestivo  e  o  preparo  recolhido,  f.  141v,  razão  pela  qual,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A  Apelante  foi  intimada  para  especificar  as  provas,  f.115,  entretanto



permaneceu inerte consoante Certidão de f. 116V, sendo uníssono o entendimento do
STJ de que se intimada para especificar as provas que pretende produzir a parte
queda-se inerte, não há o que se falar em cerceamento de defesa1, pelo que, rejeito a
preliminar suscitada.

Passo ao Mérito.

Alega a  Apelante que por  ser  mera endossatária  do título protestado não
deve ser  responsabilizada  por  qualquer  dano moral  experimentado pela  Apelada,
pelo fato de que a instituição financeira não procedeu com o que lhe foi requerido,
ou seja a retirada do protesto, f. 101.

O STJ firmou o entendimento  de  que a  responsabilidade do mandante é
objetiva  e  solidária,  mesmo  na  hipótese  de  culpa  exclusiva  do  endossatário-
mandatário2,  pelo  que  não  assiste  razão  a  Apelante,  quanto  a  alegação  de  não
assumir o ônus de indenizar.

O título foi protestado em 02/09/2008, f.  27, e a Ação de Cancelamento
ajuizada em 31/03/2011, f. 02, sendo certo que a inércia da Apelada por quase três
anos contribuiu para a continuidade do registro nos órgãos de proteção ao crédito. 

Além do mais, a Sentença arbitrou a título de danos morais o valor de R$
10.000,00, e o título protestado é de R$ 516,00, f. 27, estando, por conseguinte, o
quantum fixado pelo Juízo incompatível com os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, razão pela qual reduzo para R$ 5.000,00 o valor da indenização.

A correção  monetária  deverá  incidir  desde  a  data  do  arbitramento,  em
conformidade com a Súmula n.º 362 do STJ, e os juros de mora desde o evento

1AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL[...]  CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO VERIFICADO[...]  2. Embora intimada para fase de especificação de provas, a parte
quedou-se inerte, não apontando nos autos as provas com as quais pretendia alicerçar suas alegações.
Diante desse silêncio na fase de especificação de provas, não há que se falar em cerceamento de
defesa. Precedente[...] (STJ, AgRg no AREsp 47.190/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma,  julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013).

2RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL[...] ENDOSSO-MANDATO. PROTESTO
DE DUPLICATA APÓS O PAGAMENTO[...] RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA
ENDOSSANTE[...]  3.  Responsabilidade objetiva  e  solidária  do mandante (comitente),  mesmo na
hipótese de culpa exclusiva do endossatário-mandatário, por força do disposto no art. 932, inciso III,
do CCB/2002. Doutrina e jurisprudência sobre o tema[...] (STJ, REsp 1387236/MS, Rel. Min. Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 26/11/2013, DJe 02/12/2013).

DUPLICATA.  PROTESTO  INDEVIDO.  ENDOSSO-MANDATO[...]  DANOS  MORAIS
CARACTERIZADOS[...] 2.- A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, tratando-se de
duplicata irregular, desprovida de causa ou não aceita, hipótese observada no caso em tela, deve o
Agravante  responder por  eventuais  danos  que tenha  causado,  em virtude desse  protesto,  pois,  ao
encaminhar  a  protesto  título  endossado,  assume  o  risco  sobre  eventuais  danos  que  possam  ser
causados ao sacado. Assim, não há que se falar em exercício regular de direito (STJ, AgRg no AREsp
293.194/GO, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 23/04/2013, DJe 03/05/2013).



danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ3.

Posto isso, conhecido o Apelo e rejeitada a preliminar de cerceamento
de defesa, dou-lhe provimento parcial para reformar a Sentença e reduzir o
quantum indenizatório para o valor de R$ 5.000,00, corrigido monetariamente a
partir do arbitramento e acrescido de juros de mora a partir do evento danoso,
nos termos da Súmula n.º 362 do STJ e Súmula n.º 54 do STJ, respectivamente.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva).
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 […] Em se tratando de indenização por dano moral, o termo inicial da correção monetária incide a
partir do seu arbitramento. (Súmula n.362/STJ) e os juros de mora a partir do evento danoso (Súmula
54/STJ)[...]  (STJ,  AgRg no  AREsp  460.774/RJ,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 08/04/2014, DJe 23/04/2014).


